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NOTA EXPLICATIVA DO BALANÇO GERAL 

 
 

 
1- INFORMAÇÕES GERIAS  

 
 

A Prestação de Contas da Câmara Municipal de Nossa Senhora das Dores e do 

presidente Antônio dos Reis Lima Neto entidade jurídica de direito público, com inscrição no 

CNPJ 00.073.093/0001-84. 

 

2- CONFORMIDADE DAS NORMAS  
 

As demonstrações contábeis que compõem a Prestação de Contas da Câmara Municipal 

de Nossa Senhora das Dores foram elaboradas em observância com os dispositivos da Lei 

Federal nº4.320/64, da Lei Complementar 101/2000 (LRF), dos Princípios de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBCTs) e a Resolução nº 353/2023 do TCE/SE, do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público 9ª Edição prezando pela conformidade e fidedignidade da situação financeira, 

orçamentária e patrimonial da entidade, as informações dispostas nos relatórios foram obtidas 

através do sistema de execução orçamentária, financeira e patrimonial do ente. 

A contabilidade adotou evidenciar como circulante, os direitos e as obrigações, com 

valores de realização em até o final do exercício seguinte. Os ingressos extraorçamentários e 

outras entradas compensatórias são considerados como circulante, independentemente do prazo 

de devolução do recurso. Os demais ativos que não se enquadram no descrito acima foram 

registrados como não circulante. 

O regime adotado é o Regime de Competência, é o regime contábil segundo o qual 

transações e outros eventos são reconhecidos quando ocorrem (não necessariamente quando caixa 

e equivalentes de caixa são recebidos ou pagos). Portanto, as transações e os eventos são 

registrados contabilmente e reconhecidos nas demonstrações contábeis dos períodos a que se 

referem. Os elementos reconhecidos, de acordo com o regime de competência, Secretaria do 

Tesouro Nacional – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 9ª Edição 486 MCASP 

2022 Parte V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público Manual de Contabilidade 



Aplicada ao Setor Público são ativos, passivos, patrimônio líquido, variações patrimoniais 

aumentativas e variações patrimoniais diminutivas; 

Os estoques são avaliados com base no valor de aquisição/produção/construção. O método 

para mensuração e avaliação das saídas é o custo médio ponderado, conforme o inciso III, art. 

106 da Lei nº 4.320/64; 

3- DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

As demonstrações contábeis contidas nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram atualizadas 

pela Portaria STN nº 438/2012, em consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (CASP), a finalidade das Notas Explicativas das Demonstrações Brasileiras 

Aplicadas ao Setor Público é apresentar informações adicionais para auxiliar os usuários na 

avaliação do desempenho e na administração dos seus bens, bem como auxiliá-los a tomar e 

avaliar decisões sobre a alocação de recursos. 

I. Balanço Orçamentário (BO); 

II. Balanço Financeiro (BF); 

III. Balanço Patrimonial (BP); 

IV. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

V. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) 
 

3.1- Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário tem a finalidade de evidenciar o confronto entre a estimativa das 

Despesas e as Receitas com a execução todas as receitas e despesas estão evidenciadas de acordo 

com o detalhamento exigido pelo TCE/SE e a STN. Considera-se como realizadas as Despesas 

Empenhadas e as Receitas efetivamente arrecadadas, conforme disposto no Art. 35 da 4.320/64. 

Após análise do Balanço o ente obteve Déficit de R$ 3.591.433,94. Mas não há o que 

falar de Déficit Orçamentário pois o ente não é agente arrecadador e realiza despesas para 

cumprimento de suas tarefas de fiscalização. 

 
3.2-Balanço Financeiro 

 
Balanço Financeiro contempla duas seções: Ingressos (Receitas Orçamentárias e 

Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios (Despesa Orçamentária e Pagamentos 

Extraorçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo em espécie do exercício anterior 

na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício seguinte na coluna dos dispêndios, 

as receitas e despesas são evidenciadas conforme origem e aplicação das fontes de recursos e 

agrupados por ordinários ou vinculados. Os recursos ordinários são de livre aplicação de despesa, 



já os vinculados como o próprio nome sugere são tem sua aplicação vinculada a um objeto de 

despesa. 

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o Balanço 

Financeiro evidencia a movimentação financeira das entidades do setor público, demonstrando: 

Ingressos: As Receitas Arrecadadas e transferências financeiras recebidas decorrentes ou 

independentes da execução, no caso do Legislativo somente as Transferências. 

Dispêndios: a despesa orçamentária executada por fonte/destinação de recurso, 

discriminando as ordinárias e as vinculadas; as transferências financeiras concedidas decorrentes 

ou independentes da execução orçamentária. 

Receitas Orçamentária e Despesas Orçamentárias: Receitas e despesas orçamentárias 

ordinárias compreendem as receitas e despesas de livre alocação entre a origem e a aplicação de 

recursos, para atender a quaisquer finalidades. As vinculadas, são aquelas, cuja aplicação dos 

recursos é definida em lei, de acordo com sua origem. 

Transferências Financeiras: Os valores demonstrados em Transferências Financeiras 

demonstrados no Balanço Financeiro são correspondentes a Transferências recebidas da 

Prefeitura. 

Recebimentos e Pagamentos Extra Orçamentários: Nos ingressos e dispêndios 

extraorçamentários, são demonstrados os saldos de valores do ativo e passivo financeiro. Nesse 

grupo estão os créditos e valores a curto prazo (ativo financeiro), a inscrição de restos a pagar do 

exercício, os depósitos restituíveis e valores vinculados, e as obrigações e consignações de 

exercícios anteriores (passivo financeiro). 

 
3.3- Balanço Patrimonial 

 
O Balanço Patrimonial (BP) é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas 

do patrimônio público. O Balanço Patrimonial está estruturado em duas seções: o “Ativo”, que 

representa os bens e direitos, e o “Passivo e Patrimônio Líquido”, que representam as obrigações 

e o Saldo Patrimonial. Sendo que o Ativo e Passivo se desdobram em contas do Circulante e Não 

Circulante. 

O Patrimônio Líquido, que representa o Saldo Patrimonial ou a Situação Líquida 

Patrimonial, demonstra os valores residuais dos ativos, depois de deduzidos todos os passivos. 

Portanto, através do saldo positivo ou negativo, é possível avaliar a situação líquida do patrimônio 

público. 



A Lei 4.320/64 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o Ativo e o 

Passivo em dois grupos: “Financeiro e Permanente”, em função da dependência ou não de 

autorização legislativa ou orçamentária para realização dos itens que o compõem. 

Convém ressaltar que, por meio do quadro anexo ao BP, se demonstra a estrutura exigida 

pela Lei 4.320/64, onde o total do Ativo e do Passivo devem ser iguais aos apresentados para 

cada um destes itens no quadro principal do BP, pois trata-se apenas de alteração na forma interna 

de apresentação dos itens que compõem o Patrimônio. 

Composição do Balanço Patrimonial: 
 

a. Quadro Principal; 
 

b. Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; 
 

c. Quadro das Contas de Compensação (controle); e 
 

d. Quadro do Superávit / Déficit Financeiro 
 
 

Ativo Circulante 

O Ativo Circulante compreende os ativos disponíveis para realização imediata, como 

também aqueles ativos que tiverem expectativa de realização até doze meses após a data do 

encerramento do exercício a que se referem as demonstrações contábeis. 

Ativo Não Circulante 

O Ativo Não Circulante compreende os ativos que tem expectativa de realização após os 

doze meses seguintes à data do encerramento do exercício a que se refere às demonstrações 

contábeis, sendo composto pelos seguintes grupos: Ativo Realizável a Longo Prazo, 

Investimentos, Imobilizado e Intangível. 

Imobilizado 

Compreende os direitos sobre bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da 

entidade ou exercidos com essa finalidade e são classificados em Bens Móveis e Bens Imóveis. 

No subgrupo Bens Móveis são registrados as máquinas, veículos, motores, aparelhos, 

equipamentos, móveis utensílios e demais móveis que não se caracterizam em imobilizados. No 

subgrupo Bens Imóveis estão registrados os Edifícios públicos como Escolas, Unidades de Saúde, 

Terrenos e mais recentemente bens de uso comum do povo como: praças, pontes, ruas, sistemas 

de abastecimento de Energia e de água. 

Passivo Circulante 

O Passivo Circulante é composto pelo agrupamento dos compromissos de curto prazo, ou 



seja, obrigações exigíveis em até doze meses da data do encerramento do exercício a que se 

referem as demonstrações contábeis. Compreende as seguintes obrigações: Obrigações 

Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar, os Empréstimos e Financiamentos, 

Fornecedores e Contas a Pagar, Obrigações Fiscais a Curto Prazo, Obrigações de Repartição a 

Outros Entes e Demais Obrigações a Curto Prazo. 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias- Compreende as obrigações referentes a 

salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha direito, 

aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os 

precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo. Neste grupo estão 

registrados tanto o passivo do exercício que está se encerrando como os de exercícios anteriores 

(restos a pagar). 

Fornecedores a Pagar São valores lançados como restos a Pagar do Exercício e de 

Exercícios anteriores devidos a Fornecedores ou Prestadores de Serviços para o Município que 

se pretende quitar o pagamento até o final do exercício seguinte. 

Valores Restituíveis- O Valor a pagar constado em Valores Restituíveis é em sua maioria 

correspondente ao INSS, é dívida inclusive de exercícios anteriores confessadas pelo município 

mas já parcelada junto ao Ministério da Previdência Social. 

Passivo Não Circulante 

O Passivo Não Circulante compreende os passivos exigíveis após doze meses da data do 

encerramento do exercício a que se refere às demonstrações contábeis. É composto pelas 

obrigações conhecidas e estimadas que não atendam a nenhum dos critérios para serem 

classificadas no passivo circulante. 

O Balanço Patrimonial irá mensurar Resultado Financeiro se o ente obteve Superávit ou 

Déficit financeiro onde será demonstrado no Quadro do Superávit/Déficit Financeiro o que 

difere do Resultado patrimonial que corresponde à diferença entre o valor total das VPA e o 

valor total das VPD, apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais do período 

evidenciado no Quadro os Ativos e Passivos Financeiros e Permanente. 

Patrimônio Líquido 
 

O Patrimônio Líquido compreende o valor residual dos Ativos depois de deduzidos todos 

os Passivos, podendo evidenciar uma Situação Patrimonial Positiva ou uma Situação Patrimonial 

Negativa. 

O Passivo Financeiro consiste na soma do Passivo Circulante mais os Restos A pagar Não 



Processados de exercícios anteriores e os inscritos no Exercício. 

O Resultado Financeiro do Exercício é a diferença do Ativo Financeiro menos o Passivo 

Financeiro, e por consequência a diferença de ambos demonstra a capacidade de pagamento da 

entidade. 

Apesar de demonstrar Liquidez Imediata abaixo de 1 o que considera-se insuficiente para 

cobertura do Passivo a Curto. 

A avaliação dos elementos do ativo e passivo pode ser realizada mediante a utilização da 

análise por quocientes, dentre os quais se destacam os índices de liquidez e endividamento. 

 
3.4-Demonstrações das Variações Patrimoniais 

 
As Variações Patrimoniais Aumentativas compreendem o aumento no benefício 

econômico durante o período contábil sob a forma de entrada de recurso ou aumento de ativo ou 

diminuição de passivo, que resulte em aumento do patrimônio líquido. 

Nas variações aumentativas temos representados os efeitos das entradas da receita no 

patrimônio, bem como a baixa de passivos, no caso cancelamentos de restos a pagar, bem como 

incorporação por novas aquisições. A análise vertical da representatividade das variações 

aumentativa demonstra, na análise vertical aponta que receitas de Transferências 

Intergovernamentais corresponde  toda a variação. 

As Variações Patrimoniais Diminutivas compreendem o decréscimo no benefício 

econômico durante o período contábil sob a forma de saída de recurso ou redução de ativo ou 

incremento em passivo, que resulte em decréscimo do patrimônio líquido. 

Nas variações diminutivas temos representadas os efeitos da saída por causa de 

despesas no patrimônio. A análise vertical da representatividade das variações diminutiva 

demonstra que as despesas com pessoal e encargos, benefícios previdenciários e assistências, com 

serviços, aquisição de bens 

 
3.5- Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 
Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. Equivalentes 

de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 

conversíveis em valor conhecido de caixa e que estão sujeitas o insignificante risco de mudança 

de valor. 

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 

caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros fins. Para que o investimento seja 

qualificado como equivalente de caixa, ele deve ser prontamente conversível em quantia 



conhecida de caixa e estar sujeito a risco insignificante de mudanças de valor. Portanto, o 

investimento normalmente se qualifica como equivalente de caixa somente quando tiver 

vencimento de curto prazo de, por exemplo, três meses ou menos a partir da data de aquisição. 

Em regra, os investimentos em ações de outras entidades são excluídos dos equivalentes de caixa. 

Fluxos de caixa são as entradas e as saídas de caixa e de equivalentes de caixa. Os fluxos 

de caixa excluem movimentos entre itens que constituem caixa ou equivalentes de caixa porque 

esses componentes são parte da gestão de caixa da entidade e não parte de suas atividades 

operacionais, de investimento e de financiamento. A gestão de caixa inclui o investimento do 

excesso de caixa em equivalentes de caixa 

Atividades de financiamento são aquelas que resultam em mudanças no tamanho e na 

composição do capital próprio e no endividamento da entidade. 

Atividades de investimento são os referentes à aquisição e à venda de ativos de longo 

prazo e de outros investimentos não incluídos em equivalentes de caixa. 

Atividades operacionais são as atividades da entidade que não as de investimento e de 

financiamento. 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais: Os ingressos representam à arrecadação 

de receitas correntes pela entidade, bem como as transferências de recursos correntes no decorrer 

do exercício, excluídas as referidas deduções. As receitas extraorçamentárias estão incluídas no 

item, Outros Ingressos Operacionais. Os Desembolsos representam as Despesas Orçamentárias 

pagas no exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores. Os repasses 

de recursos a Câmara Municipal estão incluídos na conta de Transferências Concedidas 

Intragovernamentais. O saldo de Outras Transferências Concedidas representa o valor pago 

a título de subvenções sociais as entidades do terceiro setor do município. As despesas 

extraorçamentárias estão incluídas no item Outros Desembolsos Operacionais. 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento: Compreendem as despesas referentes 

à aquisição de ativos não circulantes, tais como as obras e instalações realizadas, aquisição de 

equipamentos e material permanente e a aquisição de terrenos realizados pela entidade. 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento: As atividades de financiamento 

compreendem as transferências de capital recebidas pela entidade dos governos estadual e federal, 

bem como o desembolso de despesas com amortização da dívida de parcelamentos já elencados 

nas notas do balanço patrimonial. 

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa: O resultado da soma do fluxo de caixa 



das atividades de operação, de financiamento e de investimento. 
 
 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 

Em cumprimento a Emenda Emenda Constitucional n.º 109, de 15 de março de 2021, o 

saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput do artigo 168 não 

utilizados no decorrer do exercício no valor de R$ 75.000,00 foi restituído ao caixa único do 

Tesouro do município em 21/06/2023 e R$ 9.675,46 em 29/12/2023. 

O presente relatório buscou retratar com clareza e objetividade as informações 

apresentadas nas demonstrações contábeis, bem como seus resultados do período de janeiro a 

dezembro de 2023, como também foram elaboradas atendendo a Lei Federal 4.320 de 17 de 

março de 1964, nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, conforme 

exigências do Tribunal de Contas de Sergipe, TCE/SE. 
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